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Resumo: Este artigo possui como finalidade analisar a aplicação da Arbitragem nas Relações Individuais do Trabalho, haja vista que a Lei n. 9.307, que trata sobre o instituto da Arbitragem, restringiu sua aplicação a contendas que envolvam direitos patrimoniais disponíveis.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
“Se no direito comum a arbitragem encontra-se em franco desenvolvimento, no contexto mundial, no Direito do Trabalho brasileiro não é muito comum nem sob o prisma do direito individual, nem sob o prisma do direito coletivo” discorre Alice Monteiro de Barros
 ao abordar sobre este assunto.

De fato a arbitragem no âmbito nacional é pouco difundida, mais ainda, pode-se considerar que tal instituto é mal compreendido, razão pela qual as partes não demonstram interesse em optar por tal método diante de seus conflitos. 

A par disso, a utilização da via Arbitral para solucionar as contendas trabalhistas, seja no âmbito coletivo ou no individual, ainda é uma questão bastante controversa, tendo em vistas as nuances de tal ramo do direito. 

2 ARBITRAGEM X DISSÍDIO COLETIVO
Sérgio Pinto Martins
 conceitua o dissídio coletivo da seguinte maneira “é o processo que vai dirimir os conflitos coletivos do trabalho, por meio de pronunciamento do Poder Judiciário, criando ou modificando condições de trabalho para certa categoria ou interpretando determinada norma jurídica”. 

Já na definição de Maurício Godinho Delgado
:

são conflitos coletivos trabalhistas aqueles que atingem comunidades específicas de trabalhadores e empregadores ou tomadores de serviços, quer no âmbito restrito do estabelecimento ou empresa, quer em âmbito mais largo, envolvendo categoria ou, até mesmo, comunidade obreira mais ampla.
Diante dos conceitos acima transcritos é possível inferir que os dissídios coletivos referem-se àquelas demandas ajuizadas por uma coletividade, categoria ou classe trabalhista, visando por fim ao litígio através da interpretação de certo dispositivo legal, acarretando para tanto a criação, alteração ou amortização das situações em que se enquadram tal categoria.  

No que tange a essas ações não há dúvidas quanto à aplicação da arbitragem, uma vez que se encontra no texto constitucional expressa previsão da sua utilização, conforme pode ser visto nas redações dos parágrafos 1° e 2° do art. 114 da CF/88:

§ 1º “Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros”; 

§ 2° “recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente”.  

Por conta da dicção dos dispositivos acima transcritos, tanto a doutrina como a jurisprudência se manifestam em um único sentido, o da aceitação da jurisdição arbitral como meio legítimo para dirimir conflitos coletivos trabalhistas. Neste caso, além do respaldo constitucional, considera-se que por meio do sindicato o empregado equiparara-se ao empregador, deixando de ser hipossuficiente para atuar de forma igualitária na relação jurídica.    

Observe que a jurisprudência pátria firmou-se nesse sentido, conforme pode ser visto nos arestos ora colacionados: 

RECURSO DE REVISTA - CONVENÇÃO COLETIVA COM PREVISÃO DE ARBITRAGEM E DE MEDIAÇÃO - ACORDO RESCISÓRIO FIRMADO EM CÂMARA SETORIAL ARBITRAL - VALIDADE. O Direito do Trabalho não cogita da quitação em caráter irrevogável em relação aos direitos do empregado, irrenunciáveis ou de disponibilidade relativa, consoante imposto no art. 9º consolidado, porquanto se admitir tal hipótese importaria obstar ou impedir a aplicação das normas imperativas de proteção ao trabalhador. Nesse particularismo reside, portanto, a nota singular do Direito do Trabalho em face do Direito Civil. A transação firmada em juízo arbitral não opera efeitos jurídicos na esfera trabalhista, porque a transgressão de norma cogente importa não apenas a incidência da sanção respectiva, mas a nulidade ipso jure, que se faz substituir automaticamente pela norma heterônoma de natureza imperativa, visando à tutela da parte economicamente mais debilitada, num contexto obrigacional de desequilíbrio de forças. Em sede de Direito do Trabalho a transação tem pressuposto de validade na assistência sindical, do Ministério do Trabalho ou do próprio órgão jurisdicional, por expressa determinação legal, além da necessidade de determinação das parcelas porventura quitadas, nos exatos limites do art. 477, § 1º e § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. Recurso de revista não conhecido.

DISSÍDIO COLETIVO - PREVALÊNCIA DOS ACORDOS COLETIVOS CELEBRADOS COM PARTE DA CATEGORIA PROFISSIONAL SOBRE A SENTENÇA NORMATIVA. Dispõe o artigo 114 da Constituição Federal, em seu § 2º, que, “recusando-se qualquer das partes à negociação ou à arbitragem, é facultado aos respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo, podendo a Justiça do Trabalho estabelecer normas e condições, respeitadas as disposições convencionais e legais mínimas de proteção ao trabalho”. À luz da norma constitucional em exame, o ajuizamento de dissídio coletivo tem por pressuposto o exaurimento das tentativas de negociação entre as partes. Nesse contexto, constata-se que o legislador constituinte de 1988 sinalizou no sentido de prestigiar a autocomposição dos conflitos trabalhistas, estimulando, sempre que possível, a sua solução pela via negocial. Por essa razão, aliás, a Constituição Federal é expressa ao dispor, em seu artigo 8º, III e VI, que “ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas”, sendo obrigatória a sua participação nas negociações coletivas de trabalho. Fixadas essas premissas, não há como se atribuir à sentença normativa prevalência sobre acordos coletivos, extrajudicialmente celebrados com entidades sindicais representativas de parte da categoria profissional, sob pena de se estar decidindo na contramão dos princípios agasalhados pelo ordenamento constitucional em vigor. Recurso ordinário do sindicato parcialmente provido.

Nesse contexto não restam dúvidas quanto à utilização da arbitragem no âmbito dos conflitos coletivos.  

3 ARBITRAGEM X DISSÍDIO INDIVIDUAL
Nas palavras de Amauri Mascaro Nascimento:

Dissídio individual é o processo judicial por meio do qual o Estado concilia ou decide os litígios entre empregados e empregadores, singularmente considerados, decorrente da relação de emprego e, mediante lei, outras controvérsias decorrentes de relação de trabalho
. 

Destarte, entende-se por dissídio trabalhista individual aquela ação impetrada por pessoa física visando resguardar seu direito. Neste caso, as partes são determinadas e se contrapõem em interesses concretos baseados em normas já existentes.

Em relação à incidência da Arbitragem como forma de solução dos conflitos laborais, vale salientar que existem algumas disposições esparsas que tratam da aplicação do referido instituto nas relações trabalhistas, como, por exemplo, o art. 3° da Lei de Greve
 dispondo que “frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recurso via arbitral, é facultada a cessação coletiva do trabalho”.

Em igual sentido está o art. 7° da Lei supra mencionada ao prever que “a participação em greve suspende o pacto laboral e as relações obrigacionais durante esse período pode ser regulada, dentre outras formas, por laudo arbitral. 

Há também a Lei n. 10.101
 que regula a participação dos empregados nos lucros ou resultados e dispõe sobre uma “arbitragem de ofertas finais”.

 Por fim, há ainda a chamada Lei dos Portuários
 que prevê em seu texto, no art. 23, caput e parágrafos, a instauração de uma Comissão Arbitral, quando da existência de controvérsias entre as partes.

Contudo, em que pese esses dispositivos isolados legitimarem a utilização da Arbitragem como via de pacificação, bem como a existência do já mencionado art. 114, § 1° e § 2°, da CF/88, que autoriza a aplicação nas demandas coletivas, em relação aos dissídios trabalhistas individuais, tanto a Constituição quanto a Lei própria sobre Arbitragem foram omissas quanto à possibilidade da arbitragem de dissídios individuais.

Ainda quanto à omissão da legislação sobre a incidência da arbitragem nos conflitos particulares, é válida a ressalva feita por Mauricio Godinho Delgado ao afirmar que:

Há dispositivos na ordem jurídica do país que se referem à presença da arbitragem no âmbito do Direito Individual do Trabalho. Mas a efetiva validade desse mecanismo de solução de conflitos nesse segmento jurídico especializado não é inteiramente destituída de dúvidas. 

Segundo o autor, são dispositivos que se referem à arbitragem individual o já mencionado art. 23 § 1° da Lei dos Portuários, bem como o art. 83, inciso XI do Estatuto do Ministério Público (LC n. 75/93) que confere legitimidade aos membros do MPT para atuar como árbitros em conflitos trabalhistas individuais.

Ocorre que, mesmo diante da advertência acima, de forma geral o legislador permaneceu silente sobre esse aspecto, motivo este que ensejou o surgimento de dois posicionamentos marcantes frente à questão da utilização da arbitragem perante as demandas individuais trabalhistas.

Tem-se, portanto, duas correntes doutrinárias, uma pela defesa da utilização da via Arbitral como meio legítimo para dirimir os litígios individuais, e outra negando completamente a validade da arbitragem quando utilizada com essa finalidade. 

José Celso Martins
, por exemplo, em defesa da arbitragem, afirma que:

o procedimento arbitral, quando livre e espontaneamente contratado, é válido e deverá ter sua decisão mantida a rigor do cumprimento da lei que instituiu o modelo processual, sob pena de faltarmos com o cumprimento da lei e provocarmos a falta de garantia jurídica necessária para se promover a pacificação social.

Em igual sentido, é possível encontrar respaldo jurisprudencial, conforme aresto abaixo transcrito:

RECURSO DE REVISTA - DISSÍDIO INDIVIDUAL - SENTEÇA ARBITRAL - EFEITOS - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - ART. 267, VII, DO CPC. I - É certo que o art. 1º da Lei nº 9.307/96 estabelece ser a arbitragem meio adequado para dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis. Sucede que a irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas não é absoluta. Possui relevo no ato da contratação do trabalhador e durante vigência do pacto laboral, momentos em que o empregado ostenta nítida posição de desvantagem, valendo salientar que o são normalmente os direitos relacionados à higiene, segurança e medicina do trabalho, não o sendo, em regra, os demais, por conta da sua expressão meramente patrimonial. Após a extinção do contrato de trabalho, a vulnerabilidade e hipossuficiência justificadora da proteção que a lei em princípio outorga ao trabalhador na vigência do contrato, implica, doravante, a sua disponibilidade, na medida em que a dependência e subordinação que singularizam a relação empregatícia deixam de existir. II - O artigo 114, §1º, da Constituição não proíbe o Juízo de arbitragem fora do âmbito dos dissídios coletivos. Apenas incentiva a aplicação do instituto nesta modalidade de litígio, o que não significa que sua utilização seja infensa à composição das contendas individuais. III - Para que seja consentida no âmbito das relações trabalhistas, a opção pela via arbitral deve ocorrer em clima de absoluta e ampla liberdade, ou seja, após a extinção do contrato de trabalho e à míngua de vício de consentimento. IV - Caso em que a opção pelo Juízo arbitral ocorreu de forma espontânea e após a dissolução do vínculo, à míngua de vício de consentimento ou irregularidade quanto à observância do rito da Lei nº 9.307/96. Irradiação dos efeitos da sentença arbitral. Extinção do processo sem resolução do mérito (artigo 267, VII, do CPC), em relação aos pleitos contemplados na sentença arbitral. [...]. II - Recurso conhecido e provido.       
Processo: RR - 1799/2004-024-05-00.6 Data de Julgamento: 03/06/2009, Relator Ministro: Antônio José de Barros Levenhagen, 4ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 19/06/2009.

Já, em sentido contrário, Mauricio Godinho Delgado entende que não há compatibilização entre as regras arbitrais e os princípios que resguardam os direitos trabalhistas. Ademais, destaca que mesmo superando essas incompatibilidades, não é possível invocar o princípio da autonomia privada com intuito de chancelar a arbitragem individual, uma vez que tal princípio é diametralmente oposto àqueles que vigoram na égide trabalhista.
  

Na jurisprudência também é possível encontrar julgados que corroborem esse entendimento, segue abaixo um deles:

ARBITRAGEM - LEI 9.307/96 - APLICABILIDADE NA ESFERA TRABALHISTA - DISSÍDIO INDIVIDUAL - IMPOSSIBILIDADE - A solução de conflitos no âmbito do direito individual do trabalho, mediante o instituto da arbitragem (lei 9.307/96), encontra óbice no fato de prever o diploma legal citado a possibilidade de resolução de litígios relativos somente a direitos patrimoniais disponíveis, já que os direitos trabalhistas, por seu turno, encontram-se regidos pelo manto da ordem pública, vale dizer, pelos princípios da indisponibilidade e da irrenunciabiidade. Estes, por sua vez, dizem respeito à limitação que sofre o empregado na realização de atos de disposição sobre direitos que lhe pertencem, justificando-se tal cerceio ante o interesse do próprio trabalhador, posto que a sua reconhecida debilidade econômica, não fosse a proteção que lhe é conferida pelo estado, conduzi-lo-ia, muito provavelmente, ao freqüente uso do instituto da disposição, o que retiraria do direito do trabalho todo o mérito de igualizar a situação contratual dos pactuantes. (...)" (TRT 23ª R., RO 00544.2001.021.23.00-6, Rel. Juiz Guilherme Bastos, DJMT 12.08.2002).

Feito o esboço da situação em que se encontra, no ordenamento jurídico brasileiro, a polêmica em foco, é preciso fazer uma analise quanto à possibilidade, ou não, de disseminar o instituto da Arbitragem frente às demandas individuais trabalhistas.

3.1 CONTEXTO ATUAL DA APLICAÇÃO DA ARBITRAGEM NAS RELAÇÕES INDIVIDUAIS DE TRABALHO

Inicialmente, antes de expor os fundamentos que sustentam a tese da aplicação da arbitragem nos dissídios individuais do trabalho, é importante destacar a atualidade do tema em foco, pois o mesmo permanece constantemente na pauta do TST, que ora se manifesta contrário, ora favorável à aplicação da arbitragem.

Destarte, para exemplificar, no ano de 2007, no julgamento do AIRR 22761/2002-900-02-00.5
, cujo ponto nevrálgico era justamente a aplicação da Lei de Arbitragem aos dissídios individuais, bem como sua constitucionalidade, a quarta turma do TST acordou, por unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento por considerar que não há óbices à utilização da referida lei. Afirmou o relator que:

A arbitragem como forma de solução de conflitos não obsta o exercício do direito de ação, visto que o acesso à Justiça não foi negado, tanto assim que o feito está sendo apreciado por essa Corte extraordinária. Incólume o artigo 5°, XXXV, da Constituição Federal.   

Em julgado posterior, em outubro de 2008, a sétima turma do TST, corroborando o entendimento acima explicitado, reconheceu como válida a sentença arbitral objeto de questionamento no AIRR 1475/2000-193-05-00
. 

Tal precedente teve como grande sustentáculo o entendimento de que o art. 5°, inciso XXXV da CF/88 ao falar em direito de ação não estaria implicitamente falando em um dever de ação o que levaria a uma acepção que todo e qualquer litígio necessariamente se submeteria ao crivo do Poder Judiciário. 

Em verdade, as partes ao elegeram a jurisdição arbitral não estariam praticando lesão ou ameaça a direito seu ou de outrem, mas sim atuando dentro da sua autonomia privada, privilegiando seus interesses. 

Nestes termos, entendeu o TST que se os tribunais a quo observaram que a sentença arbitral foi exarada conforme as determinações legais, bem como isenta de vícios, é incabível falar em ofensa ao aludido dispositivo constitucional, tampouco da inconstitucionalidade da lei de arbitragem, questão já discutida e pacificada em outra oportunidade.   

Entretanto, o entendimento esposado por essas duas turmas não prosperou entre as demais turmas, pois, em maio de 2009, a terceira turma do TST apreciando o RR 795/2006-028-05-00.8
 entendeu de forma diversa, proferindo decisão contrária àquelas. Entenderam os ministros desse insigne Tribunal que os empregados, em regra, não têm as mesmas condições de igualdade que os patrões na hora de manifestar sua vontade, restando, pois, prejudicada sua opção pelo juízo arbitral. 

No meio de tantas decisões díspares proferidas pelas turmas do TST ficou a cargo da Seção Especializada em Dissídios Individuais 1 unificar a jurisprudência desse egrégio Tribunal .

Ocorre que, enquanto isso não acontece, ganha força a tese de que a arbitragem é incompatível com o Direito do Trabalho, na medida em que empregado e patrão não negociam livremente ao firmarem um contrato individual de trabalho. 

Nesse contexto, seguindo o posicionamento exarado pela terceira Turma, a sexta Turma do TST em recente decisão, em junho de 2009, considerou ser inadmissível a aplicação do instituto da arbitragem nos contratos individuais de trabalho. 

Foi assim o entendimento do relator do AIRR – 415/2005-039-02-40.9
, ao explicar que as desigualdades (jurídica e econômica) existentes entre as partes prejudicam a livre manifestação da vontade, razão pelo qual não há livre manifestação na vontade do empregado que optar pela instituição do juízo arbitral.

Contudo, o relator não deixou de reconhecer os benefícios da aplicação da arbitragem como meio de solucionar os litígios, além de ser uma forma de desafogar o Judiciário, mas argüiu que sua aplicação na esfera trabalhista se restringe apenas ao Direito Coletivo do Trabalho. 

3.2 ANÁLISE CRÍTICA DA ARBITRAGEM INDIVIDUAL                                                          
Diante dos acontecimentos, relatados no tópico antecedente, foi preciso uma nova reflexão sobre o tema, levantando dados necessários à maturação de um posicionamento coerente com o desiderato constitucional.

É cediço que o Estado pós-moderno trouxe diversos questionamentos, além de quebrar conceitos consagrados e fazer um giro paradigmático na interpretação do direito. Diante desta realidade, é óbvio que a sociedade continuou marchando rumo à sua evolução, criando relações interpessoais cada vez mais complexas e exigentes de um direito que as ampare.

Essas novas relações que se estabelecem, e aqui nos interessa aquelas com vínculo trabalhista, demonstram a amplitude da mudança de pensamento da sociedade, pois, ao analisar a história do trabalho e dos direitos trabalhistas, é perceptível que houve uma extrema transformação na maneira de pensar, bem como no comportamento da sociedade.

Em um primeiro momento a coletividade enxergava toda e qualquer forma de trabalho como um castigo, sendo, pois, uma atividade indigna de ser exercida pelo homem. Tanto foi assim que por muito tempo o trabalhador se sujeitava a condições precárias, quando não desumana, como a escravidão, para exercer determinada atividade laborativa.

Posteriormente, houve uma transição deste período onde não se observava as mínimas condições para a realização do trabalho humano, até mesmo porque sequer existiam direitos relativos aos trabalhadores, para um Estado protecionista banhado pelos ideais da revolução francesa e industrial que tinham como lema a dignificação do ser humano mediante sua força de trabalho.

Tal ingerência estatal da forma como foi se solidificando acabou por estagnar a economia e adentrar em diversas crises sociais. Destarte, diante dos periódicos colapsos econômicos que acarretam desemprego em massa, e gera um ciclo vicioso – baixas vendas, menor produção, desemprego, diminuição do poder aquisitivo – foi preciso encontrar uma saída para se adequar a rigorosa legislação trabalhista à realidade.

Surgiu, assim, o fenômeno da flexibilização, que aqui é entendido como uma forma de amoldar os direitos trabalhistas à nova ordem econômica.

Ademais, em que pesem muitos dos direitos trabalhistas serem direitos fundamentais, constitucionalmente assegurados na ordem social, outros direitos fundamentais, como por exemplo, o direito à propriedade também sofreu restrições diante das aspirações contemporâneas sociais, como é o caso da função social da propriedade. 

Vale frisar que a Arbitragem é tida como jurisdição e, justamente por assim considerá-la, é que se vislumbra a plausibilidade da aplicação da técnica arbitral aos conflitos individuais do trabalho. 

Por último, como bem lembrou Rodolfo Pamplona Filho
, ao tratar com propriedade sobre o assunto, que neste caso não se está diante de uma privatização da Justiça, mas em verdade de uma Justiça Privada, explicando-as da seguinte maneira:

na primeira estaríamos falando de um afastamento definitivo da atuação estatal na solução de conflitos, enquanto a segunda se refere à possibilidade das partes, de forma autônoma, escolherem os sujeitos a quem pretendam submeter as suas controvérsias. 

Cumpre salientar novamente, e o referido autor também assim o fez, que a própria Lei de Arbitragem possibilita reconhecer a nulidade da sentença arbitral, não cabendo assim falar em afastamento do Poder Judiciário das suas inerentes prerrogativas constitucionais. 

Posto isto, mister se faz necessário trazer dados empíricos que demonstram, em termos práticos, as benesses atribuídas à Arbitragem. Para tanto foi elaborado por José Pastore
 um quadro comparativo entre a arbitragem e a justiça trabalhista:  

	Itens de análise
	Arbitragem trabalhista
	Justiça do Trabalho

	Prazo para marcação de audiência
	10 dias após a apresentação da reclamação
	6 meses após a entrada da ação (em média)

	Tempo para resolver o caso 
	No máximo 30 dias, em audiência única. 
	De 2 a 7 anos, se não resolvido na primeira audiência. 

	Custo do procedimento ou ação judicial
	R$ 130 (média), geralmente pagos pela empresa (dados de 2000)*. 
	De R$ 2 mil (s/recursos) a R$ 25 mil (c/recursos) (média em 2000)

	Gastos para o trabalhador
	Nenhum
	Honorários advocatícios: 20% do valor da causa (média)

	Prazos processuais
	Flexíveis e remarcáveis 
	Rígidos e sujeitos a perdas

	Decisão
	Laudo é terminativo
	Sentença é sujeita a recursos

	Acesso ao processo
	Sigiloso
	Público


(*) Em 2002, o custo médio está em torno de R$ 350 cada procedimento.

Outrossim, é importante destacar, também, dados trazidos pelo próprio TST que evidenciam no ano de 2008 terem sido ajuizadas 1.904.718 reclamações trabalhistas, e em contrapartida foram julgados 1.854.022 casos. Contudo, no mesmo relatório ainda consta um saldo residual de processos pendentes de 1.024.162 na fase de conhecimento e 1.679.863 na fase de execução.
 

Esses números são extremamente altos e só comprovam a dificuldade de uma prestação jurisdicional efetiva, haja vista só existirem 2.833 (dois mil, oitocentos e trinta e três) Juízes Trabalhistas
, quantidade insuficiente para a proporção de demandas ajuizadas. 

Por fim, vale ainda transcrever a breve síntese feita por Rodolfo Pamplona Filho
, quanto a esta repulsa à Arbitragem: 

Ora, em função do Princípio tradicional da Irrenunciabilidade de Direitos, há quem entenda que o Juízo Arbitral seria totalmente inaplicável às relações individuais de trabalho, o que tem encontrado respaldo nos setores mais conservadores da doutrina e jurisprudência. Todavia, os tempos parecem estar mudando no horizonte, pois, pouco a pouco, a flexibilização dos direitos trabalhistas no plano individual, ainda que com a assistência das entidades sindicais, parece estar ganhando cada vez mais corpo. Além das previsões constitucionais do art. 7º, incisos VI, XIII e XIV (flexibilização de direitos trabalhistas com base na negociação coletiva), a política do atual Governo Federal, com envio de projetos de reestruturação da legislação laboral, também infere que grandes transformações estão por vir, com o incentivo, cada vez maior, de formas de solução extrajudicial de conflitos, entre as quais a arbitragem se destaca. Ademais, talvez já seja a hora de assumir, sem hipocrisias, que os direitos trabalhistas talvez não sejam tão irrenunciáveis assim, mas a própria possibilidade da conciliação judicial por valores menores do que o efetivamente devido já demonstra a real disponibilidade na prática (e com a chancela judicial!).

Diante da afirmação acima, o referido autor consegue de forma clara traduzir a contradição existente entre a teoria e a prática, revelando a necessidade de melhor compreensão deste tema, pois a aplicação da arbitragem não estaria distante das práticas do Judiciário que já mitigam a disponibilidade dos direitos trabalhistas. Doravante, o que se precisa á uma melhor compreensão do instituo arbitral, para poder valer-se do mesmo.

Entende-se, portanto, que a arbitragem é plenamente cabível nos dissídios individuais, uma vez que a sociedade clama por meios alternativos de resolução de conflitos. Corrobora com tal entendimento o julgado o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região:

JUÍZO ARBITRAL. APLICABILIDADE NOS DISSÍDIOS INDIVIDUAIS TRABALHISTAS. POSSIBILIDADE. Excluídos os vícios de consentimento e observadas as exigências previstas na Lei no. 9.307/96, é perfeitamente cabível o instituto da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas.

Apesar dos entendimentos de que aplicação da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas pode trazer desvantagens, demonstrar-se-á no próximo ponto que tais desvantagens são apenas aparentes, e que, na verdade, a arbitragem traz inúmeros benefícios para a resolução de conflitos no âmbito do direito individual do trabalho.

3.3 DESVANTAGENS DA ARBITRAGEM INDIVIDUAL
Poderiam ser apontadas como desvantagens à aplicação da arbitragem nas relações individuais do trabalho: a violação ao direito de ação; a prática de fraudes em decorrência da má-fé das partes; a inobservância dos princípios da irrenunciabilidade e hipossuficiência do trabalhador; a ofensa à autonomia privada das partes; o fato de a sentença arbitral ser considerada irrecorrível; a dispensa da figura do advogado no aludido procedimento; os altos custos da arbitragem; e, a insegurança pela falta de previsão legal, ocasionando a instabilidade do seu reconhecimento frente ao ordenamento jurídico.

Contudo, essas “desvantagens” argüidas pelos não simpatizantes do método arbitral, não gozam de justificativa plausível, haja vista que, conforme já demonstrado, não se está cerceando o direito de ação, tampouco restringindo o acesso à justiça, de fato o que se nota ao eleger o juízo arbitral é que esta se assegurando também o direito constitucional da autonomia privada. 

Quanto à vinculação do procedimento arbitral a prática de fraudes, este argumento também não se caracteriza como fator decisivo para afastar a Arbitragem. Apesar de existirem alguns céticos quanto a manifestação das partes serem isenta de vícios, ainda assim não se pode generalizar, uma vez que a presunção do ordenamento jurídico é de que as partes ao firmarem uma convenção arbitral regem seus atos pautados na boa-fé.

Ainda quanto a essa mácula que paira sobre a arbitragem, é obvio que não se podem fechar os olhos paras as ilicitudes que envolvem o procedimento arbitral, bem como, mutatis mutandis, não se pode ser hipócrita e achar que no Judiciário não existem irregularidades. Destarte, a má-fé das partes não está na jurisdição escolhida, mas sim no caráter dos envolvidos que independente da forma que eleger para solucionar o conflito atuará de maneira corrupta.

E assim como existem as experiências fraudulentas envolvendo a prática da arbitragem, também existem diversas experiências arbitrais que comprovam o seu êxito, inclusive na esfera trabalhista, podendo ser citado como grande expoente o Conselho Arbitral de São Paulo – CAESP, conforme bem destacou Giordani Flenik
:

Com expressiva atuação em questões trabalhistas, o CAESP – Conselho Arbitral de São Paulo, com sede na capital, divulga que até março de 2003 administrou 12.385 questões, sendo que apenas 14 causas foram sentenciadas, e nas demais se obteve a conciliação. Deste universo de ações, 60% são referentes a litígios trabalhistas. 

Constata-se assim que a aplicação da arbitragem encontra sua barreira no preconceito da sociedade que ao invés de se guiar pelos ideais contidos na Constituição e nas legislações ordinárias de que sempre prevalecerá a presunção de boa-fé das partes, norteiam suas escolhas às avessas, pautadas na má-fé.

Ainda, sustentam como óbice à aplicação da arbitragem a aparente violação aos princípios da irrenunciabilidade
 e hipossuficiência
 do trabalhador. Contudo, tais princípios em razão de se adequarem à nova Ordem Econômica e Social não são mais vistos como absolutos. De fato, são princípios essenciais, mas que devem ser interpretados sistematicamente. 

No tocante a uma possível ofensa à autonomia privada das partes, verifica-se que tal afirmação não é correta, uma vez que a autonomia privada deve estar em consonância com os direitos fundamentais. Nesse sentido:

JUÍZO ARBITRAL. DISSÍDIOS INDIVIDUAIS TRABALHISTAS. POSSIBILIDADE. É cabível o instituto da arbitragem nos dissídios individuais trabalhistas, desde que sejam obedecidas as exigências previstas na Lei nº 9.307/96 e que o empregado a ele tenha se submetido de livre e espontânea vontade, sem qualquer espécie de coação.

Outro aspecto que traz certa rejeição a arbitragem, diz respeito ao fato de sua sentença ser irrecorrível, devendo ser cumprida nos termos em que foi proferida pelo árbitro. Assim sendo, o fato de não haverem recursos para recorrer dessa sentença não significa uma desvantagem, pelo contrário, caracteriza-se como uma vantagem, pois foram as próprias partes que livremente elegeram esse procedimento, já estando cientes de suas conseqüências, não podendo, pois, se desresponsabilizar dos seus atos. 

No entanto, há a opção de se recorrer ao Judiciário em caso de insatisfação com a solução advinda da arbitragem. Nesse mesmo sentido é o julgado do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região:

SENTENÇA ARBITRAL. COISA JULGADA. Uma vez encerrado o contrato de trabalho entre as partes, a atuação do Juízo Arbitral equivale a uma transação entre trabalhador e empregador que, de livre e espontânea vontade, submetem a solução do conflito à decisão de um terceiro. Se qualquer dos litigantes não estiver satisfeito com a resolução decorrente da decisão arbitral, nada lhes impede de recorrer ao Poder Judiciário Trabalhista para ver analisada e julgada a sua demanda, mormente porque a simples inobservância do comando previsto no art. 477 da CLT, por si só, já tem o condão de invalidar a sentença arbitral. 

A dispensa da figura do advogado no aludido procedimento é mais um ponto que gera controvérsias, por conta da dicção do §3° do art. 21 da LEI DE ARBITRAGEM que faculta às partes designar quem as representem, assim, chamando o art. 133 da CF/88 que dispõe ser o advogado figura indispensável à administração da justiça, muito se discutiu sobre essa aparente falha da Lei. 

De fato esse dispositivo foi mal interpretado, em verdade a lei Marco Maciel garante o direito de escolha da parte que poderá eleger os seus representantes, podendo até mesmo ser considerada mais vantajosa, conforme aduz Giordani Flenik
, veja:

Nesse particular, no entanto, a Lei de Arbitragem é até mais benéfica que a Justiça do trabalho, pois esta também permite a presença das partes desacompanhadas de advogado, mas exige o comparecimento pessoal, enquanto que no arbitral as partes podem vir acompanhadas de advogado, designar representante (um procurador) ou assistente (perito, técnico do assunto etc), o que lhe garante maior assessoria.         

Ademais, vale lembrar que na Justiça do Trabalho é assegurado o jus postulandi pessoal, por que ser diferente na Arbitragem Trabalhista?

Quanto aos altos custos atribuídos ao procedimento arbitral, basta relembrar a tabela feita por José Pastore.

Por fim, em relação à insegurança pela falta de previsão legal, em que pese o legislador ter sido silente, pois só vislumbra-se constitucionalmente a possibilidade da arbitragem coletiva, vale dizer que tudo é permitido quando não se está proibido por lei. 

3.4 BENEFÍCIOS DA ARBITRAGEM INDIVIDUAL
È inegável os benefícios advindos da utilização da Arbitragem, poder-se-ia elencar um numeroso rol de vantagens, mas apenas algumas delas já são suficientes para sustentar sua viabilidade.

Ab initio, há que se destacar que a finalidade da Arbitragem vai além daquela atribuída à Justiça Estatal, pois enquanto esta se restringe a julgar e sentenciar os litígios, a via Arbitral tem uma preocupação muito mais abrangente, visando, antes mesmo de proferir a sentença, compor o conflito, promover a conciliação, e até mesmo prevenir os litígios. Constata-se assim que a Arbitragem é campo para o diálogo, espontâneo e pacífico, entre as partes que visam à harmonização de suas relações interpessoais. 

Sem contar que a opção pela Jurisdição Arbitral acarreta em uma grande economia aos cofres públicos, pois o dispêndio econômico para manejar uma ação é sem sombra de dúvidas uma das principais questões quando se pensa em instaurar um processo judicial. Destarte, consoante se pode inferir dos dados extraídos do Ministério da Justiça, o custo processual é variável entre as regiões, porém mesmo com tais disparidades existentes o que se percebe é um custo bastante elevado para instauração de procedimento judicial.

Há também um aspecto da arbitragem que se mostra como grande atrativo para a escolha deste procedimento, a saber, o incentivo à conciliação entre as partes
. Isso ocorre devido às circunstâncias que envolvem o procedimento arbitral, ou seja, por ser um procedimento de livre escolha das partes, onde as mesmas escolhem as regras a serem seguidas, não se submetendo a um rito formalístico que por vezes engessa um diálogo entre as partes dificultando que seja feito um acordo.    

Ademais, como já afirmado no capítulo próprio sobre a arbitragem, a sentença arbitral goza do mesmo valor e eficácia da sentença judicial. Assim, a sentença emanada de um árbitro tem os mesmos efeitos jurídicos daquela proferida por um juiz togado. Frisa-se que é desnecessária a sua homologação judicial, tratando-se de um título executivo extrajudicial, conforme art. 475-J do CPC.

Outrossim, todas as outras característica elencadas no primeiro capítulo são consideradas também vantagens da Jurisdição Arbitral, relembrando: celeridade, sigilosidade, informalidade, especialidade, confiabilidade, flexibilidade, etc.

Por fim, cabe salientar que a própria lei de arbitragem não afasta a incidência do Poder Judiciário quando diante de situações de irregularidades, pois a mesma prevê, no caso de constatação de vícios que maculem a sentença arbitral, a possibilidade de a parte recorrer ao judiciário para anular a sentença arbitral. Desta maneira, vê-se que não se esta violando direitos constitucionais como o devido processo legal e a ampla defesa. 

Em suma, cabe trazer o posicionamento esposado por Deise Coelho de Almeida
, defensora da arbitragem trabalhista, que traduz esses benefícios:

A arbitragem, ao ser utilizada, traz inúmeras vantagens não só para o empregador, mas também para o empregado. Diferentemente do Poder Judiciário, uma lide a esta submetida será resolvida com maior rapidez, menos burocracia e de forma sigilosa, sem publicidade. Sem contar que a sentença, proferida nesta via, não está sujeita a gama infindável de recursos ou mesmo a homologação do Judiciário, tendo status de título executivo extrajudicial e podendo ser executada neste último, caso reste descumprida.

Por tudo que foi levantado, constata-se que a arbitragem traz inúmeros benefícios para àqueles que optam por submeter seus litígios a tal jurisdição. Ademais, foi demonstrado que as aparentes desvantagens que poderiam ser caracterizadas como óbice a sua utilização em verdade não passam de mitos que circundam a Arbitragem devido a sua falta de compreensão. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ante tudo quanto foi exposto, conclui-se que é possível valer-se da Jurisdição Arbitral para solucionar litígios trabalhistas individuais. Não se está, assim, violando nenhum preceito constitucional, muito pelo contrário, sendo a Arbitragem uma forma de jurisdição, e sujeitando-se aos princípios constitucionais, ela deve transmitir a mesma segurança jurídica das decisões emanadas pelo Poder Judiciário.

É, pois, acesso à justiça, uma vez que a lei faculta sua utilização e sua opção é feita por livre vontade das partes, no exercício da sua autonomia privada, que ao elegerem a via arbitral abrem mão da tutela estatal. 

Logo, a arbitragem é cabível quando diante de um litígio individual trabalhista, desde que sejam observadas todas as reservas legais não há porque se falar em inaplicabilidade por incompatibilidade jurídica, haja vista que foi evidenciada no corpo desta pesquisa a legitimidade do juízo arbitral face às demandas trabalhistas.

Outrossim, não há que se falar em inobservância do princípio da irrenunciabilidade, uma vez é possível dispor dos direitos trabalhistas na sua dimensão patrimonial, ressalvado por óbvio os direitos advindos das normas protetivas que resguardam a própria dignidade do homem.

Vale ainda dizer, que mesmo diante da ocorrência de fraudes e outras formas de irregularidades, não se pode deslegitimar a aplicação do instituto arbitral, para não correr o risco de transformar a exceção em regra, sob pena de deixar em desuso um sistema benéfico à sociedade por conta de uma deturpação social. Deve sim haver um uma política de combate a estas fraudes, com o intuito de garantir uma lisura e idoneidade do procedimento arbitral.  

Ainda sobre esse aspecto é cabível a ressalva feita pelo ministro Pedro Paulo Manus no voto proferido no processo n. 1475/2000-193-05-00, já mencionado anteriormente, de que a arbitragem não é sinônimo de fraude “ainda que existam procedimentos inidôneos, a generalização é perigosa”
. Deve se ter em mente a boa-fé existente na atuação das partes ao eleger o Juízo Arbitral, como o procedimento as partes.   

Por fim, é imperioso destacar que apesar de entender a arbitragem como válvula de escape ao colapso judicial, esta não é um remédio para todos os males, conforme asseverou Rodolfo Pamplona Filho
 ao dizer que “A arbitragem não é uma panacéia”. Destarte tal método é mais uma forma que poderá ser utilizada para concretizar a efetiva tutela aos direitos trabalhistas fundamentais. 
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soerguer de desigualdade favorável ao trabalhador compõe a essência dos princípios protetivo e da irrenunciabilidade, aqui se inserindo a indisponibilidade que gravará a maioria dos direitos   inscritos, quase sempre, em normas de ordem pública - que amparam a classe trabalhadora. 4. A Lei nº 9.307/96 garante a arbitragem como veículo para se dirimir litígios relativos a direitos patrimoniais disponíveis (art. 1º). A essência do instituto está adstrita à composição que envolva direitos patrimoniais disponíveis, já aí se inserindo óbice ao seu manejo no Direito Individual do Trabalho (cabendo rememorar-se que a Constituição Federal a ele reservou apenas o espaço do Direito Coletivo do Trabalho). 5. A desigualdade que se insere na etiologia das relações de trabalho subordinado, reguladas pela CLT, condena até mesmo a possibilidade de livre eleição da arbitragem (e, depois, de árbitro), como forma de composição dos litígios trabalhistas, em confronto com o acesso ao Judiciário Trabalhista, garantido pelo art. 5º, XXXV, do Texto Maior. 6. A vocação protetiva que dá suporte às normas trabalhistas e ao processo que as instrumentaliza, a imanente indisponibilidade desses direitos e a garantia constitucional de acesso a ramo judiciário especializado erigem sólido anteparo à utilização da arbitragem no Direito Individual do Trabalho. Recurso de revista conhecido e provido.


� AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ARBITRAGEM. INAPLICABILIDADE DA LEI 9.307/96 NOS CONFLITOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO. Embora o artigo 31  da Lei nº 9307/96 disponha que   a sentença arbitral produz, entre as partes e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença proferida pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, constitui título executivo , entendo-a inaplicável ao contrato individual de trabalho. Com efeito, o instituto da arbitragem, em princípio, não se coaduna com as normas imperativas do Direito Individual do Trabalho, pois parte da premissa, quase nunca identificada nas relações laborais, de que empregado e empregador negociam livremente as cláusulas que regem o contrato individual de trabalho. Nesse sentido, a posição de desigualdade (jurídica e econômica) existente entre empregado e empregador no contrato de trabalho dificulta sobremaneira que o princípio da livre manifestação da vontade das partes se faça observado. Como reforço de tese, vale destacar que o artigo 114 da Constituição Federal, em seus parágrafos 1º e 2º, alude à possibilidade da arbitragem na esfera do Direito Coletivo do Trabalho, nada mencionando acerca do Direito Individual do Trabalho.   Agravo de instrumento a que se nega provimento.
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